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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TARIFAS BANCÁRIAS.
COBRANÇA INDEVIDA. EXIGIBILIDADE DE PACTUAÇÃO EXPRESSA.
PRECEDENTES.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior já decidiu que a lei não afasta a
necessidade de pactuação expressa para cobrança de taxas e tarifas para a
prestação de serviços bancários não isentos.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TARIFAS BANCÁRIAS.
COBRANÇA INDEVIDA. EXIGIBILIDADE DE PACTUAÇÃO EXPRESSA.
PRECEDENTES.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior já decidiu que a lei não afasta a
necessidade de pactuação expressa para cobrança de taxas e tarifas para a
prestação de serviços bancários não isentos.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITAÚ UNIBANCO S.A. contra a
decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, deu
provimento apenas para reconhecer a ilegalidade na cobrança das taxas e tarifas
bancárias não pactuadas expressamente (e-STJ fls. 1.727/1.731). 

Em suas razões, a parte agravante aduz que, antes de 2008, não era
obrigatória autorização contratual expressa para a cobrança das tarifas.

Sem impugnação (e-STJ fls. 1.752).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência desta Corte

Superior no sentido de que, mesmo na vigência da Resolução 2.303/1996, do
Conselho Monetário Nacional, a cobrança de tarifas bancárias depende de pactuação
expressa.

A propósito:
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE
CONTRATO BANCÁRIO. COBRANÇA DE TARIFAS. NECESSIDADE DE
PACTUAÇÃO EXPRESSA. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto nos autos de ação revisional de contrato de
conta corrente cumulada com repetição de indébito contra decisão que
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conheceu do recurso especial para dar-lhe parcial provimento a fim de excluir
as tarifas bancárias exigidas sem expressa pactuação.
2. O agravante sustenta a possibilidade de cobrança de tarifas sem
autorização formal até o início da vigência da Resolução n. 3.518/2007. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Consiste em saber se é possível a cobrança de tarifas bancárias sem
expressa pactuação contratual. III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ estabelece que, mesmo na vigência da Resolução
2.303/1996, a cobrança de tarifas bancárias dependia de pactuação
expressa.
5. A Resolução 3.518/2007 do CMN, vigente a partir de , limitou30/04/2008
a cobrança de tarifas a hipóteses taxativamente previstas em normas
padronizada expedida pelo Banco Central do Brasil, exigindo pactuação
expressa.
6. O acórdão recorrido contrariou a jurisprudência consolidada ao validar a
cobrança de tarifas sem pactuação expressa, devendo ser reformado para
excluir tais cobranças. IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: '1. A cobrança de tarifas bancárias em contratos
celebrados até  exige pactuação expressa. 2. A Resolução 3.51830/04/2008
/2007 do CMN limita a cobrança de tarifas a hipóteses previstas em normas
padronizada expedida pelo Banco Central do Brasil, exigindo pactuação
expressa'.
Jurisprudência relevante citada: REsp 1.270.174/RS, Rel. Min. Maria Isabel
Gallotti, DJe 5.11.2012; STJ, REsp 1.251.331/RS, Rel. Min. Maria Isabel
Gallotti, DJe 24.10.2013; AgInt no REsp n. 2.017.968/PR, Min. João Otávio
de Noronha, DJe de " 8/7/2024 (AgInt no REsp 2.021.357/PR, Rel. Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em ,2/12/2024
DJEN de ).9/12/2024
 
"BANCÁRIO. ARRECADAÇÃO E REPASSE DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL.
TARIFA BANCÁRIA. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA.
PREVISÃO CONTRATUAL. ISENÇÃO. NATUREZA TRIBUTÁRIA. NÃO
CONFIGURADA.
1. A questão controvertida consiste em definir a legalidade da cobrança de
tarifa bancária pela Caixa Econômica Federal para transações de valores
provenientes da arrecadação de contribuição sindical.
2. Nos termos dos artigos 586 a 589 da Consolidação das Leis do Trabalho,
cabe à CEF a arrecadação, o processamento e o repasse das contribuições
sindicais às Confederações, às Federações e aos Sindicatos, segundo
percentuais predefinidos e observadas as instruções expedidas pelo
Ministério do Trabalho.
3. A cobrança de tarifa bancária não viola o artigo 609 da Consolidação das
Leis do Trabalho, porquanto não possui natureza tributária, limitando-se à
remuneração de serviço contratual previsto e prestado.
4. A legalidade da cobrança de tarifas bancárias deve ser examinada à luz
da Lei nº 4.595/1964, que regula o sistema financeiro nacional e determina
que compete ao Conselho Monetário Nacional limitar, sempre que necessário,
as taxas de juros, descontos, comissões e qualquer outra forma de
remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros e ao Banco
Central do Brasil cumprir e fazer cumprir as disposições que lhe são
atribuídas pela legislação em vigor e as normas expedidas pelo Conselho
Monetário Nacional (arts. 4º, IX, e 9º).
5. Atualmente, a cobrança de tarifas bancárias é disciplinada pela
Resolução CMN nº 3.919/2010, que manteve, na espécie, a mesma essência
do regramento anterior (Resolução CMN nº 3.518/2007). As tarifas relativas
a serviços prestados a pessoas jurídicas não foram padronizadas, podendo
ser livremente cobradas pelas instituições financeiras, desde que
contratualmente previstas ou previamente autorizados ou solicitados pelo
cliente ou usuário.
6. Hipótese em que a instituição financeira exige o pagamento de tarifa
contratualmente prevista decorrente de serviço prestado.
7. Recurso especial não provido" (REsp 2.035.279/SP, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em ,27/8/2024
DJe de ).30/8/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO BANCÁRIO. TAXAS E TARIFAS. SERVIÇOS BANCÁRIOS.
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SEGURO. COBRANÇA. NECESSIDADE DE PACTUAÇÃO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As normas regulamentadoras editadas pela autoridade monetária
permitem que as instituições financeiras efetuem cobranças administrativas
de taxas e tarifas pela prestação de serviços bancários não isentos, desde
que expressamente previstas no contrato.
2. Nos contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a
contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela
indicada.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 2.017.968/PR, Rel. Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe
de ).8/7/2024

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA. TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO
(TAC). TAXA DE EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO
CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE.
1. Não viola a norma de regência dos embargos de declaração o acórdão que
apenas decide a lide contrariamente aos interesses da parte.
2. As normas regulamentares editadas pela autoridade monetária facultam
às instituições financeiras, mediante cláusula contratual expressa, a
cobrança administrativa de taxas e tarifas para a prestação de serviços
bancários não isentos.
3. As tarifas de abertura de crédito (TAC) e emissão de carnê (TEC), por não
estarem encartadas nas vedações previstas na legislação regente
(Resoluções 2.303/1996 e 3.518/2007 do CMN), e ostentarem natureza de
remuneração pelo serviço prestado pela instituição financeira ao consumidor,
quando efetivamente contratadas, consubstanciam cobranças legítimas,
sendo certo que somente com a demonstração cabal de vantagem exagerada
por parte do agente financeiro é que podem ser consideradas ilegais e
abusivas, o que não ocorreu no caso presente (REsp 1.246.622/RS, Rel.
Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, unânime, DJe de 16.11.2011)
4. Recurso especial conhecido e provido" (REsp 1.270.174/RS, Rel. Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, julgado em , DJe10/10/2012
de ).5/11/2012
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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AGRAVADO : PAULO CARVALHEIRA DRUMMOND
ADVOGADO : WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI - PR028856

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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